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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AÇÕES CONEXAS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO 
INDIVIDUALIZADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – São devidos honorários advocatícios nas execuções fiscais, independentemente de 
existir condenação em outras ações conexas, como embargos do devedor ou ações 
anulatórias, desde que respeitados os limites percentuais e parâmetros legalmente 
previstos. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AÇÕES CONEXAS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO 
INDIVIDUALIZADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – São devidos honorários advocatícios nas execuções fiscais, independentemente de 
existir condenação em outras ações conexas, como embargos do devedor ou ações 
anulatórias, desde que respeitados os limites percentuais e parâmetros legalmente 
previstos. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu do Recurso 
Especial e lhe deu parcial provimento, para, reformando o acórdão recorrido, 
determinar o retorno dos autos, a fim de que o tribunal de origem fixe os honorários 
advocatícios. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 295/298e):
 
A eminente Relatora deu provimento ao recurso especial para reconhecer a 
incidência de honorários advocatícios de sucumbência na execução fiscal, 
ainda que fixada verba honorária nos embargos à execução que 
promoveram a extinção do executivo fiscal. Sustentou a decisão 
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monocrática que tal entendimento encontra ressonância na jurisprudência 
desta E. Corte.
No entanto, tem-se que a jurisprudência desta E. Corte, apesar de admitir a 
possibilidade de fixação individual e autônoma de honorários de 
sucumbência na execução fiscal e nos embargos do devedor, ressalta que 
pode também haver fixação de verba de sucumbência única, a abranger as 
duas espécies de ações. Trata-se de entendimento estampado inclusive nos 
precedentes colacionados na decisão monocrática ora agravada, conforme 
se observa dos seguintes trechos das ementas dos julgados mencionados 
pela e. Relatora:
[...]
Portanto, na realidade, o acórdão de origem encontra-se de acordo com a 
jurisprudência desta E. Corte, no sentido da possibilidade de 
estabelecimento de verba honorária única para abranger tanto a execução 
fiscal como os embargos do devedor, conclusão adotada expressamente 
pelo Tribunal de Justiça, conforme entende admissível esta E. Corte 
Superior, nos termos dos julgados indicados no própria decisão monocrática 
da e. Relatora.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial 
ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.
 
Impugnação às fls. 304/309e. 
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Os Agravantes não impugnaram, efetivamente, a ausência de violação do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil. 

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 
1.424.404/SP, a parcela da decisão não impugnada resta preclusa para futuras 
discussões, como se depreende da leitura do aresto:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do 
arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não pode 
criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 
recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o 
retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, 
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Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos 
dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume  14 [livro eletrônico]. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve 
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, 
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, 
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte 
Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram 
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em 
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada 
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no 
REsp) nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no 
AREsp), haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator 
ser decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e 
autônomas do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do 
recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 
conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes". Nessa 
perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 
determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 
capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 
admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
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jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no  agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos 
forem os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos 
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 
Primeira Turma desta colenda Corte.
(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021 - destaquei)
 
Passo ao exame das questões remanescentes.
Ambas as Turmas da 1ª Seção deste Superior Tribunal reconhecem "[...] 

devidos honorários advocatícios nas execuções fiscais, independentemente de existir 
condenação em outras ações conexas, como embargos do devedor ou ações 
anulatórias, desde que respeitados os limites percentuais e parâmetros legalmente 
previstos" (AgInt no REsp n. 1.920.176/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO POR LITISPENDÊNCIA. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. CUMULAÇÃO 
COM HONORÁRIOS DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIXAÇÃO UNA 
PARA AS DUAS AÇÕES. POSSIBILIDADE. IRRISORIEDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. Por serem ações distintas, é possível fixar honorários de sucumbência 
por ocasião da extinção da execução fiscal e, concomitante, por ocasião do 
julgamento dos embargos do devedor correlatos, desde que respeitados os 
limites percentuais e parâmetros legalmente previstos. Não obstante, pode 
haver fixação única da verba de sucumbência, a qual englobará as duas 
ações. Precedentes
.2. "Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha correlação 
com o valor da causa ou não permita estimar eventual proveito econômico, 
os honorários de sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação 
equitativa, com observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, 
conforme disposto no § 8º desse mesmo dispositivo" (AREsp 1423290/PE, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/09/2019, DJe 
10/10/2019).
3. Na hipótese de extinção do processo, em razão de litispendência, o 
proveito econômico não está vinculado ao valor do crédito tributário, não 
sendo este, pois, parâmetro para se afirmar irrisória a verba honorária.
4. No caso dos autos, ao tempo que se verifica que o Tribunal Regional 
Federal decidiu a respeito da verba honorária ponderando sobre sua 
aplicação a ambas as ações, extintas sem resolução do mérito, nota-se que 
o delineamento fático-probatório delineado não é suficiente para ensejar 
entendimento pela irrisoriedade da verba honorária nem pela não 
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observância dos requisitos do art. 85 do CPC/2015, de tal sorte que o 
recurso especial encontra óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.890/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe de 17/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO PARCIAL DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA DA VERBA 
HONORÁRIA NOS EMBARGOS DO DEVEDOR. PRETENSÃO DE 
NOVOS HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
1. "A Corte Especial, em recentes julgados, manifestou-se sobre a matéria 
versada nos presentes embargos, reconhecendo ser admissível a 
cumulação da verba honorária estipulada na ação de execução com a dos 
embargos do devedor, podendo a sucumbência final ser determinada 
definitivamente pela sentença da última ação, desde que se estipule que o 
valor fixado atenda a ambas" (AgRg nos EREsp 1338422/RS, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 
21/10/2013).
2. "Consigne-se que para a caracterização da divergência, nos termos do 
art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a 
realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a 
necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os 
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas 
diversas para a situação, exigência não atendida, no caso, porquanto 
não se comprovou a similitude fática entre os casos confrontados" (REsp 
1740898/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/06/2018, DJe 22/11/2018).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.796.392/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe de 8/10/2019.)
 
Ressalto não desconhecer o entendimento sobre a possibilidade de fixação 

única de honorários advocatícios abarcando tanto o processo da execução fiscal 
quanto o dos embargos do devedor, desde que a sentença da última ação estipule que 
o valor fixado atenda a ambas, como segue:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO PARCIAL DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA DA VERBA 
HONORÁRIA NOS EMBARGOS DO DEVEDOR. PRETENSÃO DE 
NOVOS HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
1. "A Corte Especial, em recentes julgados, manifestou-se sobre a matéria 
versada nos presentes embargos, reconhecendo ser admissível a 
cumulação da verba honorária estipulada na ação de execução com a dos 
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embargos do devedor, podendo a sucumbência final ser determinada 
definitivamente pela sentença da última ação, desde que se estipule que o 
valor fixado atenda a ambas" (AgRg nos EREsp 1338422/RS, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 
21/10/2013).
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1796392/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 08/10/2019)
 
Entretanto, no caso, o tribunal de origem assentou "(...) considerando que 

em razão da mesma questão tributária já havia a turma julgadora condenado à FESP 
ao pagamento de honorários advocatícios, por equidade, entendo que nova 
condenação no bojo da execução pela sua extinção, que já era decorrência lógica da 
decisão proferida nos embargos, acarretaria a duplicidade de sucumbência em 
desfavor do fisco" (fl. 185e). 

Ou seja, não restou definido que a verba honorária fixada englobaria as duas 
ações, e sim a impossibilidade de haver dupla condenação, o que, a toda evidência, 
destoa da orientação desta Corte. 

Nesse cenário, escorreita a decisão que deu provimento parcial do recurso 
especial para, reformando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos, a fim de 
que o tribunal de origem fixe os honorários advocatícios.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno..
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1183494227 118349422715345308920158260014 15345308920158260014 1534530892015826001450000
20210000262524 20210000322149

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.
OUTRO NOME : WAL MART BRASIL LTDA
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES - SP285224

JULIO CESAR GOULART LANES - DF029745
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549

GIOVANA POLO FERNANDES - SP152689

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : JORGE MIGUEL FILHO - SP103549

GIOVANA POLO FERNANDES - SP152689
AGRAVADO : WMB SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA.
OUTRO NOME : WAL MART BRASIL LTDA
ADVOGADOS : JULIO CESAR GOULART LANES - SP285224

JULIO CESAR GOULART LANES - DF029745

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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